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Agenda de Trabalho – Fórum SAF Brasil: Diálogos para Impulsionar Investimentos 

 

O presente documento sintetiza as principais discussões e recomendações do Fórum SAF 
Brasil: Diálogos para Impulsionar Investimentos, realizado em 27 de outubro de 2025, na sede da 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP). Organizado pela Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e pelo Net Zero Industrial Policy Lab (NZIPL) da 
Universidade Johns Hopkins, com apoio institucional da FIESP, o encontro reuniu 55 
representantes do governo, da indústria de aviação, de produtores e investidores em SAF, de 
fornecedores de insumos estratégicos, de instituições estatais de fomento e de pesquisadores 
do setor. O Fórum visou possibilitar o desenvolvimento de uma agenda de recomendações 
voltada à aceleração de investimentos e ao fortalecimento da cadeia produtiva de SAF no Brasil. 
Essa agenda poderá orientar futuras ações coordenadas entre governo, setor produtivo, 
academia e organismos internacionais, além de contribuir para o posicionamento do país como 
referência global em combustíveis sustentáveis de aviação (SAF, por suas siglas em inglês). 

1.  Diagnóstico  

O desenvolvimento de combustíveis sustentáveis de aviação (SAF) pode se tornar um vetor 
decisivo da nova agenda de neoindustrialização brasileira. O setor reúne características 
singulares: combina a força do agronegócio com a capacidade tecnológica e produtiva da 
indústria química e energética, mobilizando cadeias produtivas complexas, de alta intensidade 
em conhecimento e com potencial expressivo de geração de emprego qualificado e de 
exportações verdes. Como destacaram participantes do Fórum, o SAF é uma oportunidade 
concreta de conectar a pujança agrícola brasileira a um novo setor descarbonizante e de alto 
valor agregado, capaz de ancorar a transição energética em uma estratégia de desenvolvimento 
produtivo. 

Entretanto, a natureza transversal do SAF, que envolve agricultura, indústria, infraestrutura, 
energia, ciência, tecnologia e inovação e a busca por certificações internacionais que permitem 
acesso a mercados de exportação, exige uma coordenação interministerial mais frequente e 
efetiva do que a usual. O Conexão SAF, plataforma que reúne representantes do governo e do 
setor privado, já desempenha um papel relevante ao articular iniciativas e promover o diálogo 
entre os diferentes elos da cadeia. As discussões do Fórum reforçaram a importância de 
fortalecer esse tipo de articulação institucional e de garantir continuidade e alinhamento entre 
políticas setoriais, de modo a sustentar o desenvolvimento do SAF como vetor da transição 
energética e da neoindustrialização brasileira. 

O evento também evidenciou três dimensões de risco que hoje limitam a velocidade e a escala 
dos investimentos. Em primeiro lugar, o financiamento: embora existam esforços e linhas de 
crédito voltadas à transição energética elas ainda são insuficientes para cobrir o elevado custo 
de capital exigido por projetos de SAF.  

Em segundo lugar, persiste o desafio da competitividade de preço. O diferencial de custo entre o 
SAF e o querosene fóssil continua sendo uma barreira relevante, especialmente para as 
companhias aéreas, cujo modelo de negócios é sensível ao custo do combustível. Essa questão 
evidencia a necessidade de instrumentos econômicos e de mercado que possam reconhecer e 
remunerar o benefício climático do SAF, como a integração com mecanismos de crédito de 
carbono ou outros instrumentos de precificação de emissões. Isso posto, esse problema só será 
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resolvido com escala de produção e com a adoção da neutralidade tecnológica e diversificação 
dos insumos para produção de SAF. 

Por fim, persiste o desafio do acesso a mercados internacionais. O Brasil já avançou no âmbito 
da CORSIA, com o reconhecimento do milho de segunda safra, e vem articulando uma estratégia 
coordenada de inserção global, mas seus resultados exigirão tempo para amadurecer. Contudo, 
alcançar interoperabilidade entre as diversas exigências nacionais é um desafio fundamental 
ainda em aberto que exigirá continuidade dos esforços do Brasil na esfera internacional.  

Nesse contexto, o mercado latino-americano surge como uma oportunidade relevante neste 
momento de incerteza geopolítica e transição regulatória, podendo oferecer previsibilidade de 
demanda nesse momento inicial, reduzir riscos de investimento e fortalecer a integração 
produtiva e tecnológica regional. Países como Chile e Colômbia já sinalizam metas voluntárias, 
e são esperados avanços também no México. 

O panorama que emerge é o de um setor com alto potencial de liderança, mas ainda marcado 
por riscos estruturais e institucionais. O Fórum SAF Brasil mostrou que a solução passa pela 
construção de uma coalizão política e organizacional capaz de articular governo, empresas e 
instituições financeiras em torno de uma estratégia nacional que combine sustentabilidade, 
competitividade e desenvolvimento industrial. Já se observam avanços concretos, como o 
fortalecimento do diálogo público-privado e o engajamento crescente de atores produtivos e de 
fomento.  

2. Eixos de trabalho 

A partir desse diagnóstico, a agenda proposta se estrutura em três eixos de trabalho voltados a 
reduzir riscos, ampliar a coordenação e acelerar a consolidação de um ecossistema nacional de 
SAF competitivo, sustentável e alinhado à neoindustrialização brasileira. 

Eixo 1:  Previsibilidade Regulatória e Diretrizes de Mercado para Atrair Investimentos em 
SAF 

A consolidação de um marco regulatório estável, previsível,  tecnologicamente neutro e 
cientificamente embasado é condição essencial para destravar investimentos em um setor que, 
por natureza, é transversal, multissetorial e de longo prazo. O avanço das rotas HEFA e AtJ no 
curto e médio prazos, assim como de outras rotas em horizontes mais longos, depende de um 
ambiente regulatório que ofereça previsibilidade de metas, clareza nas regras de certificação e 
coordenação efetiva entre diferentes ministérios. 

De forma mais específica, isso inclui a manutenção dos mandatos estabelecidos pela Lei 
Combustível do Futuro (Lei nº 14.993/2024), o avanço consistente da agenda de mercados de 
carbono, o aperfeiçoamento das regras fiscais para a compra e importação de bens de capital e 
o estabelecimento, quando apropriado, de metas realistas e graduais de conteúdo local visando 
a internalização de cadeias e fomentando encadeamentos produtivos. Também é fundamental 
regulamentar o mecanismo de book and claim de maneira alinhada às práticas e exigências dos 
mercados internacionais, garantindo integridade ambiental e reconhecimento externo dos 
créditos gerados. 

Medidas prioritárias: 

• Previsibilidade e continuidade dos mandatos estabelecidos no ProBioQAV e da 
estratégia de adoção ampla de tecnologias e insumos (neutralidade tecnológica) para 
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reduzir a incerteza e acelerar a produção em escala, com maior disponibilidade de 
matéria-prima diversificada, massificada e certificada, demonstrando que diferentes 
rotas e matérias-primas permitem o avanço do SAF sem gerar competição com a 
produção de alimentos (food vs. fuel). 

• Certificação e boas práticas agrícolas: fortalecer os sistemas de medição, reporte e 
verificação (MRV) e ampliar a credibilidade internacional do agro brasileiro. O governo 
brasileiro pode contribuir para homogeneizar o setor agrícola ao redor de altos padrões 
de sustentabilidade, padronizando insumos-chave (como soja, macaúba, milho, cana-
de-açúcar, entre outros), tornando o setor um aliado estratégico da agenda ambiental, 
facilitando a certificação dos insumos tropicais e facilitando a interoperabilidade com 
mandatos internacionais. 

• Integração com instrumentos econômicos: articular o marco regulatório atual com o 
programa RenovaBio—que já confere valor econômico à redução de emissões por 
biocombustíveis via CBIOs—e acompanhar sua convergência com o mercado de 
carbono emergente. Essa articulação pode criar sinais de preço e demanda mais 
robustos, contribuindo para a bancabilidade dos projetos de SAF e para a redução do 
diferencial de custo frente ao querosene fóssil. 

•  

Eixo 2: Financiamento e instrumentos econômicos 

O financiamento do SAF exige capital paciente e previsibilidade de longo prazo. No Brasil, essa 
necessidade é atendida sobretudo por instituições financeiras estatais, como BNDES, FINEP e 
bancos regionais, dada a escassez de capital paciente privado. Os instrumentos disponíveis 
apresentam oportunidade de aprimoramento frente à natureza do setor, que combina alta 
intensidade de capital com a necessidade de inovação tecnológica e coordenação produtiva, o 
que tem provocado um gap de financiamento. 

Medidas prioritárias: 

• Crédito de longo prazo e encadeamentos produtivos: fortalecer as linhas de 
financiamento públicas para projetos de SAF, incorporando regras de localização 
industrial e integração de cadeias de modo gradual e calibrado, para não comprometer a 
viabilidade econômica do setor. A experiência das regras de conteúdo local na 
manufatura de aerogeradores oferece um bom exemplo de política que equilibra 
aprendizado produtivo e competitividade.  

• Fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico: embora boa parte das 
tecnologias de conversão de SAF tenha sido desenvolvida no exterior, o Brasil possui 
potenciais vantagens competitivas em matéria-prima e processos produtivos para 
desenvolvimento tecnológico no setor. As instituições de fomento à inovação podem 
exercer papel importante ao financiar projetos que articulem essas capacidades 
nacionais a esforços de P&D realizados no país, aproveitando o requisito de vínculo com 
instituições de pesquisa brasileiras para estimular cooperação e aprendizado 
tecnológico sem comprometer a viabilidade econômica dos empreendimentos. 

• Incentivos fiscais voltados à redução do diferencial de preço entre o SAF e o querosene 
de aviação fóssil, estruturados com condicionalidades de desempenho e 
preferencialmente de forma fiscalmente neutra, garantindo que os apoios públicos 
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estejam vinculados a resultados concretos em produção, descarbonização e 
investimentos. 

Eixo 3: Consolidação da coalizão e governança do setor 

O avanço do SAF no Brasil depende da formação de uma coalizão duradoura, capaz de 
alinhar governo, setor produtivo e sociedade civil em torno de uma estratégia comum. O setor 
exige coordenação política contínua, previsibilidade e canais permanentes de diálogo. Essa 
coalizão deve equilibrar interesses, garantir transparência e consolidar uma visão compartilhada 
de desenvolvimento produtivo e ambiental. 

Medidas prioritárias: 

• Fortalecimento da coordenação interministerial e interinstitucional (ver Anexo): 
assegurar o alinhamento contínuo entre a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), a 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), o Ministério de 
Minas e Energia (MME), o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), o Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), a Casa Civil, o Ministério da 
Fazenda, o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, o Ministério de Ciência, 
Tecnologia e Inovações e o Ministério de Portos e Aeroportos (MPor). Essa coordenação 
deve promover coerência nas decisões que afetam os diferentes elos da cadeia 
produtiva. Poderá ser considerada a criação de uma plataforma integrada de 
informações sobre o desenvolvimento do setor, favorecendo transparência, 
planejamento e sinergia entre políticas, investimentos e iniciativas diversas.  

• Continuidade do diálogo público-privado, a exemplo do construído pelo Conexão 
SAF: consolidar espaços de interlocução entre governo, empresas e demais atores, de 
modo a transformar a articulação atual em uma coalizão estável e produtiva. 

• Defesa e valorização dos insumos tropicais sustentáveis: promover 
internacionalmente o uso de matérias-primas tropicais certificadas. Essa ampliação da 
base de feedstock reduz custos, aumenta a escala e melhora a viabilidade dos projetos, 
beneficiando tanto produtores quanto consumidores de SAF. 

• Previsibilidade e estabilidade institucional: assegurar continuidade às políticas e 
fundos públicos, reconhecendo que o desenvolvimento do setor requer tempo para 
amadurecer. Isso reforça a necessidade de uma coalizão política persistente que 
consolide a política de SAF como parte importante da neoindustrialização verde, 
independentemente de mudanças de governo. 

• Fortalecimento do advocacy internacional destacando a capacidade do Brasil de 
fornecer SAF de forma sustentável e competitiva, com plena rastreabilidade e 
certificação reconhecida globalmente. Tal esforço reforçaria que a expansão do SAF no 
país pode ocorrer sem comprometer a produção de alimentos nem ampliar o 
desmatamento, contribuindo inclusive para a recuperação de áreas degradadas e para 
desmistificar a ideia do conflito food vs. fuel.  

 

Conclusão 

O Fórum SAF Brasil demonstrou que o país reúne condições únicas para liderar mundialmente a 
produção de combustíveis sustentáveis de aviação, combinando base agrícola, capacidade 



 

5 
 

tecnológica e instrumentos de política industrial. Transformar esse potencial em realidade exige 
coordenação política, estabilidade institucional e o fechamento dos gaps de financiamento, por 
meio da mobilização de novos recursos públicos e privados. 

Os eixos desta agenda de trabalho apontam caminhos concretos para reduzir riscos, alinhar 
incentivos e acelerar investimentos produtivos, fazendo do SAF um vetor da neoindustrialização 
verde e da transição energética justa no Brasil e na América Latina. 
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Anexo: atores institucionais e papéis fundamentais na promoção da agenda de 
SAF 

Instituição Função principal no ecossistema de SAF  

Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP) 

Regulação técnica da produção de SAF, incluindo 
especificações de qualidade, autorização de plantas, 
certificação de rotas e acompanhamento de metas. 

 

Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) 

Continuidade do processo de consultação ampla na 
esteira do Conexão SAF. Regulação técnica da utilização 
do SAF no contexto brasileiro. Harmonização das 
regulações brasileiras com padrões internacionais. 

 

Ministério de Minas e 
Energia (MME) 

Formulação e implementação das políticas de 
biocombustíveis; coordenação do ProBioQAV e das metas 
de mistura; articulação com a ANP. 

 

Casa Civil da Presidência da 
República 

Coordenação política e integração das ações 
interministeriais; acompanhamento estratégico pelo PAC 
e articulação de prioridades transversais. 

 

Ministério da Agricultura e 
Pecuária (MAPA) 

Certificação de matérias-primas e boas práticas agrícolas 
(MRV); harmonização de padrões de sustentabilidade e 
apoio à rastreabilidade dos insumos. 

 

Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços (MDIC) 

Ajuste contínuo da política industrial para SAF; estímulo à 
localização produtiva, inovação tecnológica e integração 
com cadeias industriais estratégicas. 

 

Ministério da Fazenda 
Formulação dos instrumentos econômicos e fiscais; 
integração com o mercado de carbono e definição de 
incentivos de financiamento e precificação de emissões. 

 

Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima (MMA) 

Integração da política de SAF à estratégia climática 
nacional; reconhecimento de créditos de carbono e 
sustentabilidade das rotas e insumos. 

 

Ministério de Portos e 
Aeroportos (Mpor) 

Coordenação da adequação da infraestrutura 
aeroportuária e logística para o uso e distribuição de SAF; 
articulação com concessionárias de aeroportos e 
operadores logísticos. 

 

Ministério das Relações 
Exteriores (MRE) 

Diplomacia econômica e ambiental; articulação 
internacional em torno da CORSIA e de acordos de 
certificação e equivalência de metodologias; defesa de 
insumos tropicais sustentáveis e promoção de 
cooperação regional. 

 

BNDES e FINEP 
Financiamento de longo prazo, inovação tecnológica e 
apoio à infraestrutura e P&D; indução de aprendizado 
produtivo e desenvolvimento de capacidades locais. 

 

 


